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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MJ - DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO DPF NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO


EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO nº 23/2010 

A União, por intermédio do DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, mediante o Pregoeiro, designado pela Portaria nº 268/2010-SR/DPF/RJ, de 23/09/2010, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em regime de execução indireta,  conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos, visando à  contratação de empresa para prestação de serviços de RECEPÇÃO NA ÁREA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS E TRIPULANTES NO AEROPORTO INTERNACIONAL TOM JOBIM/RJ e no PORTO DO RIO DE JANEIRO. O procedimento licitatório obedecerá a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, Decreto 6.204/2007, Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 2 de 30 de abril de 2008 e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como pelas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e em conformidade com a autorização contida no Processo n.° 08455.080348/2010-16.
Data da abertura da sessão pública: 04 de novembro de 2010
Horário: 10:00 (10 horas e 00 minutos - horário de Brasília)

Endereço: www.comprasnet.gov.br
Encaminhamento da proposta e anexos: a partir data de divulgação do Edital  no site www. comprasnet.gov.br  até a data e horário da abertura da sessão pública

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente solicitação tem como escopo a contratação de Pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de recepção na área de embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes executados no Aeroporto Internacional TOM JOBIM/RJ e no Porto do Estado do Rio de Janeiro, conforme TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I deste Edital.

1.1.1 -    RECEPCIONISTA
- SERVIÇOS DE RECEPÇÂO A PASSAGEIROS E TRIPULANTES
	ATIVIDADE
	LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTITATIVO DE POSTOS
	JORNADA

	Recepcionista

	Terminais de embarque e desembarque internacionais e Porto do Estado do Rio de Janeiro
	60 postos           (02 recepcionistas por posto) sendo 32 postos diurnos e 28 noturnos.

	24 (vinte e quatro) horas por dia e todos os dias da semana, inclusive, aos feriados, em escala de 12 x 36hs.


1.1.2 -
REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS :
1.1.2.1 - Para habilitar-se à prestação dos serviços, a Contratada deverá dispor de profissionais qualificados e aptos para atender às necessidades do DPF no Aeroporto Internacional TOM JOBIM/RJ e no Porto do Estado Rio de Janeiro, de acordo com o constante da descrição geral de atividades e abrangência de cada serviço:

1.1.2.2 - Quando a necessidade de comprovação dos conhecimentos e habilidades dos profissionais disponibilizados ao Departamento de Policia Federal, serão comprovados por profissionais especializados da Instituição, bem como por certificados de conclusão de cursos e/ou atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que atestem os conhecimentos para exercer as atividades;

1.1.2.3- Atendendo às necessidades da SR/DPF/RJ, a execução dos serviços exige da contratada níveis de profissionalização, com requisitos de qualificação e experiência mínimos, apresentados no quadro abaixo.

	ATIVIDADE


	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	RECEPÇÃO

A

PASSAGEIROS

E

TRIPULANTES
	Requisitos:

Ensino Médio Completo.

Conhecimentos básicos de informática, inglês e/ou espanhol, facilidade de comunicação, boa expressão verbal, autodomínio, simpatia, iniciativa e boa memória.

Descrição Sumária das Atividades:

- promover a triagem da documentação de viagem para posterior verificação e conferência pelo servidor policial responsável pela fiscalização do tráfego internacional de passageiros e tripulantes.

- orientar os passageiros quanto ao posicionamento nas filas e guichês para controle de entrada e saída durante o tráfego internacional, devendo observar as regras para atendimento preferencial de nacionais, idosos, gestantes, crianças de colo, portadores de necessidades especiais, tripulantes, membros de corpo diplomático e turista dispensado de visto consular. 

- orientar os passageiros estrangeiros acerca do correto preenchimento do cartão de entrada e saída.

- inserir e registrar no Sistema de Tráfego Internacional (módulo STI) os dados relativos à entrada e saída de passageiros e tripulantes nacionais e estrangeiros, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.

- informar ao servidor policial sobre a ocorrência de qualquer registro no Sistema de Tráfego Internacional de passageiros e tripulantes  (módulos SINPI, STI, SINPA) para adoção das providências de imigração pertinentes.

- apor o carimbo oficial no cartão de entrada e saída e no documento de viagem do estrangeiro, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.




1.1. 3 – DA AVALIAÇÃO DO CUSTO

1.1.3.1 – O valor de referência máximo admitido por posto (02 Recepcionisas por Posto) será:

	DENOMINAÇÃO
	TURNO
	QUANT.

POSTOS
	VALOR UNIT.DO POSTO
	VALOR MENSAL
	VALOR DO
CONTRATO

31/12/2011

	    Recepcionista
	Diurno
	32
	5.700,76
	182.424,32
	2.189.091,84

	Recepcionista
	Noturno
	28
	6.670.82
	186.782,96
	2.241.395,52

	TOTAL
	    60
	
	369.207,28
	4.430.487,36


1.1.4 - Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I – Termo de Referência;
ANEXO II – Modelo de Planilha de Custos e Formação de Preço;
ANEXO III – Minuta do Contrato.
2 – DA PARTICIPAÇÃO
2.1 – A sessão deste Pregão será pública e realizada em conformidade com este Edital na data, no horário, e no endereço eletrônico indicados no preâmbulo.

2.2 – Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que:

2.2.1– Atenderem às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estejam devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do sítio WWW.COMPRASNET.GOV.BR, para acesso ao sistema eletrônico;

2.2.1.1 – Para ter acesso ao sistema eletrônico de realização do pregão (COMPRASNET), a fim de que lhe seja permitindo enviar suas propostas e participar das sessões públicas virtuais, inclusive enviando seus lances, é necessário que o interessado esteja Credenciado no COMPRASNET em uma das Unidades de Credenciamento (UASG) e/ou possua cadastro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF).

2.2.1.2 – Os fornecedores interessados, cadastrados ou não no SICAF, poderão obter informações a respeito do credenciamento no COMPRASNET através da Internet, no sítio “www.comprasnet.gov.br”, clicando em “CREDENCIAMENTO”, ou em qualquer unidade de credenciamento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG.

2.2.1.3 – Os interessados no cadastramento no SICAF poderão obter informações a respeito através da Internet, no sítio “www.comprasnet.gov.br”, clicando em “serviços de livre acesso”, na opção “sicafweb”, ou em qualquer unidade de cadastramento dos órgãos/entidades da Presidência da República, dos Ministérios, das Autarquias e das Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG.

2.3 – A SLTI atuará como órgão provedor do sistema eletrônico.

2.4 – Como requisito para participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do presente Edital.

2.4.1 - As restrições na documentação comprobatória de regularidade fiscal não constituem impedimento de manifestar no campo próprio o cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, em se tratando de licitantes qualificados como ME ou EPP.

2.5 – A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta de preços sujeitará a licitante às sanções previstas no Decreto 5.450/2005.

2.6 – Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:


2.6.1 – Que se constituam como Cooperativas de Trabalho, nos termos do TERMO DE CONCILIAÇÃO JUDICIAL celebrado entre a União e o Ministério Público do Trabalho, nos autos do processo nº 1082/02, da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF, conforme Anexo V deste Edital;


2.6.2 – Que estejam em processo de falência, concordata (processos judiciais anteriores à Lei 11.101/05), recuperação judicial, sob concurso de credores, dissolução, liquidação;


2.6.3 – Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensos e/ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou para contratar com a Administração Pública Direta, Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, cujos atos tenham sido publicados na Imprensa Oficial;


2.6.4 – Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição;

2.6.5 – Estrangeiras que não funcionem no País;

2.6.6 – Não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;

3 – DA OPÇÃO PELO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
3.1 As licitantes que optarem pelo tratamento diferenciado e favorecido instituído pela Lei Complementar n.º 123/2006, de 14 de dezembro de 2006, deverão no ato do cadastramento de sua proposta, em campo próprio do Sistema, declarar que atendem os requisitos do artigo 3º para fazer jus aos benefícios previstos na referida Lei. 

4 – DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1 – A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio WWW.COMPRASNET.GOV.BR, para ter acesso ao sistema eletrônico de realização do pregão;
4.2 – O credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico;

4.3 – O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

4.4 – A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso;

4.5 – O credenciamento da licitante ou de seu representante legal perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

4.6 – Como requisito para participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo, para os órgãos integrantes do SISG, àquelas que não estejam contempladas perante o SICAF. 
4.6.1 - As restrições na documentação comprobatória de regularidade fiscal não constituem impedimento de manifestar no campo próprio o cumprimento pleno dos requisitos de habilitação, em se tratando de licitantes qualificados como ME ou EPP.

4.7 – A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.

5 – DA  REALIZAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA

5.1 – Das licitantes participantes no certame, exigir-se-á a apresentação de Declaração de Vistoria Técnica das dependências do Aeroporto Internacional Tom Jobim/RJ e do Porto do Estado do Rio de Janeiro, nos locais onde serão executados os serviços objeto desta licitação, assinada pelo Responsável Técnico da empresa, informando estar ciente dos serviços e das condições dos locais onde serão executados. 
5.1.2 – A realização de vistoria técnica de que trata o subitem acima ficará restrita às dependências do Aeroporto Internacional Tom Jobim/RJ e do Porto do Estado do Rio de Janeiro, sendo facultado à licitante interessada o prévio conhecimento e análise dos locais onde serão executados os serviços a serem contratados.

5.2 – A vistoria poderá ser agendada através da Delegacia de Polícia Federal no Aeroporto Internacional Tom Jobim/RJ, pelo telefone (21) 3398-2227 / 2241 e (21) 2233.2724 / 6678 para o Porto do Estado do Rio de Janeiro, respeitando o horário de expediente do órgão (08:00 as 12:00 e 14:00 as 18:00).
5.3 – As licitantes poderão realizar a vistoria técnica até um dia útil antes do Pregão;

5.4 – Os custos de visita aos locais dos serviços correrão por exclusiva conta da licitante.

6 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
6.1 – A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação de senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio eletrônico, a partir da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

6.2 – Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.

6.3 – O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar tal condição no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.


6.3.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e à conformidade da proposta, ou ao enquadramento do licitante na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

6.4 – A proposta deverá conter:

6.4.1 – As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.

6.4.2 – Caso haja descrição complementar do objeto, deve ser utilizado o campo próprio, vedado o preenchimento deste com dados aleatórios.

6.4.3 – Preço unitário, valor mensal e global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os quantitativos constantes do Termo de Referência.

6.4.4 – No preço cotado deverão estar incluídos todos os custos decorrentes da execução contratual, tais como, despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto, apurados mediante o preenchimento do modelo da Planilha de Custos e Formação de Preços conforme anexo deste Edital.

6.4.4.1 – O Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ – e a Contribuição Social sobre o lucro Líquido – CSLL, que não podem ser repassados à Administração e não serão incluídos na proposta de preços apresentada.


6.4.5 – Produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, a respectiva comprovação de exeqüibilidade.

6.4.6 – A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.4.7 – A relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação se for o caso.

6.4.8 – Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

6.5 – A apresentação das propostas implicará plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo quando requerido, sua substituição.

6.6 – Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

6.7 – A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1º do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

7 – DA  ABERTURA DAS PROPOSTAS
7.1 – No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha. 

7.2 – As licitantes interessadas poderão participar da sessão pública na internet, por meio do uso dos recursos de acesso ao sistema eletrônico.

7.3 – Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não apresentarem conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

7.4 – Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos são coerentes com os valores praticados no mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

7.5 – A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.6 – As propostas de preços contendo a descrição do objeto, do valor e dos eventuais anexos estarão disponíveis na Internet.

7.7 – A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.8 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

7.9 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.10 - A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.11 - As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na internet.

7.12 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.13 - O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8 – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1 – O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

8.2 – Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase competitiva, momento em que as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

8.3 – A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e do respectivo valor consignado no sistema.

8.4 – Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:

a) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital;

b) a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema, possibilitando a disputa pelos 2.º, 3.º, 4.º lugares e assim sucessivamente, se for o caso;
c) não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro;

d) O sistema Comprasnet permite o cadastramento de proposta/lances para os itens do Pregão com até quatro casas decimais, porém para efeito de proposta/lances e julgamento do certame só serão aceitos lances com até 2 (duas) casas decimais após a vírgula.

8.5 – Durante a sessão pública deste Pregão, as licitantes serão informadas em tempo real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

8.6 – No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
8.7 – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.
8.8 – A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro mediante aviso de fechamento iminente.

8.9 – O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.10 – Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará pelo aviso de encerramento às licitantes, informando que depois de transcorridos 30 (trinta) minutos, a contar do aviso do Pregoeiro, a qualquer momento a etapa de lances será encerrada.

8.11 – Será assegurado, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. (Art. 44 da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006).

8.12 – Encerrada a etapa de lances, e se a empresa que apresentou o menor preço, não se enquadrar como microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver propostas apresentadas por microempresa ou empresa de pequeno porte, no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, deverá proceder da forma abaixo:


8.12.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada e poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


8.12.2 – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem acima, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no subitem 8.12 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito (conforme o § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123);


8.12.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no § 2.º do art. 44 da Lei Complementar n.º 123, os lances serão ofertados de acordo com a ordem de classificação definida pelo próprio sistema;

8.13 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no subitem 8.12, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atendidas às demais condições estabelecidas neste Edital.
8.14 – A condição prevista no subitem 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.15 – Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 


8.15.1 – Ocorrendo a situação a que se refere o subitem acima, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor.

8.16 – Após o encerramento da etapa de lances e o desempate da sessão pública, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.

8.17 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

8.18 – O pregoeiro examinará a proposta de preço classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação, bem como verificará, de imediato, as condições de aceitação e habilitação da licitante detentora da melhor oferta.

9. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando, então, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. No que se refere ao lance, o licitante será imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no sistema.

9.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observadas as regras de aceitação destes.

9.4. Os licitantes somente poderão oferecer lances inferiores aos últimos por eles ofertados e registrados pelo sistema.

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

9.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.

9.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

9.9. Caso o licitante não apresente lances será considerado o valor de sua proposta e na hipótese de desistência de apresentar lances valerá o último lance por ele ofertado.

910. Após o encerramento da etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, será observado  o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, publicada no DOU de 15 de dezembro de 2006.

9.10.1. O Sistema de Pregão Eletrônico identificará em coluna própria as ME/EPP participantes, fazendo comparação entre os valores da primeira colocada e das demais ME/EPP na ordem de classificação, desde que a primeira não seja uma ME/EPP.

9.10.2. Nessas condições, a proposta que se encontrar na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta de menor preço será considerada empatada com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pela Sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9.10.3. Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o Sistema convocará as demais ME/EPPs participantes na mesma condição, na ordem de classificação, segundo o estabelecido no item anterior.

9.10.4. Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPs empatadas em segundo lugar, na faixa dos 5% (cinco por cento) de diferença para a primeira colocada, o Sistema fará um sorteio eletrônico entre os licitantes, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final de desempate, conforme subitens supra.

9.10.5. Havendo êxito neste procedimento, o Sistema disponibilizará a nova classificação de fornecedores para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou sendo a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

9.10.6. Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

9.11. Caso não incida o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, após o encerramento da etapa de lances,  havendo empate entre as propostas de menor preço de duas ou mais microempresas ou empresas de pequeno porte, ou entre duas ou mais empresas que não se enquadrem nessa condição, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

9.12. Apurada a proposta de menor preço, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

9.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

10. DA DESCONEXÃO

10.1. Caso o sistema seja desconectado para o Pregoeiro, mas permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

10.2. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

11. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1. O critério de julgamento adotado será o menor Preço Global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

11.2. Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade. 

11.3. Os preços não poderão ultrapassar o limite máximo fixado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

11.4 O licitante detentor do melhor preço deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, bem como a convenção ou acordo coletivo de trabalho em vigor nos termos do artigo 614 da Consolidação das Leis do Trabalho, ou instrumento equivalente, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico.

11.5. O licitante detentor do melhor preço deverá imediatamente encaminhar a planilha de custo e formação de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor, por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico.

11.6. O Pregoeiro poderá exigir justificativa do valor ou percentual de qualquer componente da planilha de custo e formação de preços apresentada pelo licitante.

11.7. Será desclassificada a proposta final cuja planilha de custo e formação de preços não reflita a real dimensão de qualquer um de seus componentes e  apresente preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade.

11.8. Se a proposta de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

11.9. Ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

11.10 Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital:

11.11 No julgamento das propostas aplica-se o disposto no artigo 26, § 3º, do Decreto nº 5.450, de 2005.

12 – DA HABILITAÇÃO

12.1 – Para habilitação neste pregão eletrônico, a licitante deverá cumprir as seguintes exigências de habilitação:

12.1.1 Demonstrar regularidade jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS. 

12.1.1.1 – A empresa que possuir registro cadastral e habilitação parcial no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF terá sua regularidade verificada “on line” no SICAF, após encerrada a etapa de lances, sendo assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada na própria sessão (por fax), ou ainda ser obtida diretamente via internet, junto aos Órgãos responsáveis pela emissão dos documentos.

12.1.1.2 – Os licitantes que optarem por não realizar o cadastro no SICAF poderão apresentar toda a documentação necessária ao cadastramento e habilitação parcial.

12.2 – Para os licitantes cadastrados ou não no SICAF, os documentos de habilitação, constantes desse sistema de cadastramento, a serem avaliados, são os seguintes:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e alterações ou da consolidação respectiva;

c) Número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda;

d) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Certidão Negativa de Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e Certidão Negativa da Dívida Ativa da União expedida pela Procuradoria da Fazenda Nacional);

e) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da licitante;

f) Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

h) CRF - Certificado de Regularidade do FGTS emitido pela Caixa Econômica Federal.

12.3 – Para fins de habilitação, os licitantes deverão apresentar ainda, independente do registro do SICAF:

12.3.1 – Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social já exigíveis, assinados por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

12.3.1.1 – Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

a) Na Sociedade regida pela Lei nº 6.404/76, Sociedade Anônima ou por Ações, deverão ser apresentados em publicação do Diário Oficial, ou publicados em jornal de grande circulação, ou por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

b) Na Sociedade Por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA), deverão ser apresentados por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante. Será rigorosamente observada a exigibilidade do balanço para o exercício social determinado no Ato Constitutivo;

c) Nas sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei 9.317, de 05 de dezembro de 1996 – Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte “SIMPLES”, por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente, ou fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

d) Na sociedade criada no exercício em curso, fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

12.3.2 – A comprovação de boa situação financeira da empresa licitante será avaliada com base na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais a um (>1), resultante da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo




Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = 

_Ativo Total  ---------------------- _____________                                             



       Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC =  Ativo Circulante




        Passivo Circulante

12.3.2.1 - As licitantes que apresentarem resultado inferior ou igual a um em qualquer dos índices referidos no subitem anterior, deverão comprovar o capital mínimo de 10 % do valor estimado do contrato, de acordo com os §§ 2º e 3º, do artigo 31, da Lei nº 8.666/93, atualizada.

12.3.3 – Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor Judicial da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública inicial da licitação, ou dentro do prazo de validade constante no próprio documento.

12.3.4 - Além da regularidade da documentação já abrangida pelo SICAF, a licitante deverá 
declarar em campos próprios do sistema que:

a) cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital;

b) atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

c) inexiste fato impeditivo à habilitação;

d) não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002. 

e) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de acordo com a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02/2008, de 30/04/2008, alterada pela Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 03/2009, de 15/10/2009.

12.3.5 – Para fins de habilitação, a comprovação da qualificação técnica pela licitante se dará através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado (ou Declaração) de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove que a mesma executou ou está executando serviços semelhantes ou compatíveis com o objeto descrito no Anexo I deste Edital (Termo de Referência) devidamente visado ou registrado pelo Conselho Regional de Administração – CRA.
12.3.6 – A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

12.3.7 – Apresentar Declaração de Vistoria Técnica, informando estar ciente dos serviços e das condições dos locais onde serão executados, posto que não serão aceitas alegações posteriores quanto ao desconhecimento da situação existente, esquecimento de detalhes e estado das instalações físicas.

12.4 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada em Cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro;


12.4.1 – A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada. 
12.5 – Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

12.6 – Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta, ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

12.7 – A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 28 do Decreto n.º 5.450/2005 de 31/05/2005.

12.8 – Poderá prosseguir no certame o licitante previamente qualificado como ME e EPP que apresente alguma restrição na documentação por ele fornecida para fins de comprovação da regularidade fiscal (art. 43, § 1.°, da LC n.° 123/2006), ficando desde já advertido que, caso seja declarado vencedor, disporá de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação (art. 43, § 2.°, da LC n.° 123/2006).

13 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
13.1 – A proposta de preços ajustada ao lance final ou valor negociado, as planilhas de custo e formação de preços e os documentos de habilitação deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, por meio eletrônico e/ou do fac-símile n.º (21) 2203-4413, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação no sistema eletrônico.


13.1.1 – No caso da proposta de preços ajustada ao lance final ou valor negociado deverá ser encaminhada ao Pregoeiro, preferencialmente por meio eletrônico.

13.2 – A proposta de preços, as planilhas de custo e formação de preços e os documentos de habilitação também deverão ser apresentados, conforme previsto no subitem 11.4 deste Edital, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da solicitação no sistema eletrônico.

13.3 – Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da licitante.

13.4 – A proposta de preços deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou impressa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, e dela deverão constar:

a) identificação social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta licitação, número de telefone, endereço, dados bancários, fac-símile e, se houver, indicação de endereço eletrônico (e-mail);

b) descrição clara do item cotado, de acordo com as especificações do Anexo 01;

c) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contado da data da sessão pública de recebimento da proposta de preços.

d) dados de seu representante legal, que deverá assinar o Contrato: nome, nacionalidade, CPF, identidade e cargo que ocupa na empresa;

13.5 – Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

13.6 – O preço proposto será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

13.7 – No julgamento das propostas e dos documentos de habilitação o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. (§ 3º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005).

14 – DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS
14.1 – Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão deste Pregão, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos e providências sobre este ato convocatório, os quais deverão ser encaminhados para o Pregoeiro, exclusivamente na forma eletrônica. 

14.2 – Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica.


14.2.1 – Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.


14.2.2 – Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

15. DOS RECURSOS

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

15.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto da licitação ao licitante declarado vencedor.

15.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

15.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

15.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto da licitação e homologará o procedimento licitatório. 

15.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.
15.7. Os recursos contra a decisão do pregoeiro terão efeito suspensivo e serão dirigidos à autoridade superior, na forma procedimental prevista e no prazo de decisão preconizado no artigo 26, do Decreto nº 5.450/05, bem como as demais hipóteses na forma subsidiária do artigo 109 da Lei nº 8.666/93.
16 – DA  ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
16.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso.

16.2 - A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente
17 – DA CONVOCAÇÃO E DO CONTRATO
17.1 – A licitante vencedora será convocada por escrito para celebrar o Termo de Contrato, devendo comparecer à Administração para efetuar a sua assinatura no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando da data de ciência da convocação.

17.1.1 – No ato da assinatura do contrato será exigido da licitante vencedora a apresentação dos acordos ou convenções coletivas que regem as categorias profissionais vinculadas à execução dos serviços, objeto desta licitação (Inciso IX, do artigo 19, da IN nº 02/2008, da SLTI-MPOG).

17.2 – Sem prejuízo do disposto nos Capítulos III e IV da Lei n.º 8.666/93 e legislação específica, o contrato objeto desta licitação, será formalizado e conterá, necessariamente, as condições já especificadas neste ato convocatório e na proposta da licitante vencedora, conforme preceitua o art. 55 do referido diploma legal.

17.3 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

17.4 – O não comparecimento da licitante vencedora para assinatura do contrato no prazo e nas condições estabelecidas e/ou a recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estabelecido, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo das demais cominações legais cabíveis, podendo a Administração, independente de qualquer aviso ou notificação, realizar nova licitação ou convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados ou revogar a licitação (art. 64, “caput” e § 2º da Lei n.º 8.666/93), independente da cominação prevista no Art. 81 da Lei n.° 8.666/93.
17.4.1 – O disposto neste item não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.5 – Para a assinatura do contrato a Adjudicatária deverá representar-se por sócio que tenha poderes de administração, apresentando o contrato social e suas alterações, além de comunicação expressa da Empresa onde mencione qual o sócio que assinará o contrato ou procurador com poderes específicos.

17.6 – O contrato a ser firmado obedecerá à minuta anexa a este Edital (ANEXO III).
17.7 – Caso a adjudicatária tenha sido qualificada como ME e EPP e apresentado alguma restrição na documentação comprobatória da regularidade fiscal, decairá seu direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.° 8.666/93, na hipótese de não regularização no prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa (art. 43, §§ 1.° e 2.°, da LC n.° 123/2006).

17.7.1 – O prazo para regularização referido no item anterior será contado a partir da data da sessão designada para proclamação do resultado final do certame, após julgados todos os recursos, a qual deverão comparecer todos os licitantes, presumindo-se todos cientes das deliberações nela ocorrida;

17.8 – A autoridade competente decidirá, motivadamente, sobre a aceitação ou não da documentação comprobatória da regularização;

17.9 – Decaindo o direito à contratação, a autoridade competente desfará a homologação e adjudicação com base nessa circunstância superveniente, renovando o julgamento de conveniência e de validade do certame (homologação) e de resultado (adjudicação), produzindo-se uma nova adjudicação e convocação para a contratação.
18 – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO
18.1 – A execução do contrato, bem, ainda, os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54 da Lei nº 8.666/93, combinado com o inciso XII do art. 55, do mesmo diploma legal.

18.2 – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores designados pela Administração através de Portaria, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

III - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

IV - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

V - a satisfação do público usuário.

18.3 – O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve sub-dimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.4 – A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

18.5 – O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.6 – O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela Contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

18.7 – Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da Constituição federal, sob pena de rescisão contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) fornecimento de vale transporte, cesta básica e auxílio alimentação;

e) pagamento do 13º salário;

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei;

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o caso;

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem;

i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela legislação, tais como: a RAIS e a CAGED;

j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados vinculados ao contrato.

18.8 – Quando da rescisão contratual nas contratações de que trata o subitem 17.6, o fiscal verificará o pagamento pela Contratada das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.

18.8.1 – Até que a contratada comprove o disposto no caput, a Contratante manterá retida a garantia prestada.
19 – DA  ALTERAÇÃO DO CONTRATO
19.1 – O Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos:

I –  Unilateralmente pela Administração:

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos;

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei.

II –  por acordo entre as partes.
20 – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DOS SERVIÇOS

Ver Cláusula Décima Terceira da minuta de contrato 
21 – DA VIGÊNCIA E DA VALIDADE

Ver Cláusula Décima da minuta de contrato 
22 – DA RESCISÃO DO CONTRATO
Ver Cláusula Décima Sexta da minuta de contrato 
23. DA GARANTIA 

Ver Cláusula Décima Primeira da minuta de contrato 

24. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

Ver Cláusulas Quarta e Quinta da minuta de contrato 
25 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO
Ver Cláusula Décima Segunda da minuta de contrato 
26 – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DA REPACTUAÇÃO
Serão efetuadas com base nos artigos 37/41, da IN 02/08 e 03/09 da SLTI/MPOG e do art 5º do Decreto nº 2.271/97 e alterações, e na demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.
27. DO PAGAMENTO
Ver Cláusula Sétima da minuta de contrato 
28 – DOS ENCARGOS MORATÓRIOS 

Ver Cláusula Oitava da minuta de contrato 
29. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Ver Cláusula Nona da minuta de contrato 
30. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Ver Cláusula Décima Quarta da minuta de contrato 
31 – DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO
31.1 – A critério da POLICIA FEDERAL esta licitação poderá:

31.1.1 – ser anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; ou

31.1.2 – ser revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; ou

31.1.3 – ter transferida a data de abertura da seção, por conveniência exclusiva da Administração.

31.2 – Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta, o seguinte:

31.2.1 – a anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no §2º do Art. 29, do Decreto 5.450//2005;


31.2.2 – a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado o disposto na condição anterior;


31.2.3 – no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

32. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

32.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma eletrônica, ou mediante o encaminhamento de petição por escrito ao Pregoeiro.

32.1.1.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 

32.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se o contido no item 25.3.

32.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet.

32.2.1. O pedido de esclarecimentos será respondido em até vinte e quatro horas.

32.3. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

32.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

32.5. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

32.6. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

32.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

32.8. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

32.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

32.10. O licitante vencedor deverá manter no local onde os serviços serão executados, PREPOSTO(S), aceitos pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 

32.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

32.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público nos termos do § 2º do art. 26 do Decreto nº 5.450/2005.

32.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;

32.14. O Edital e seus Anexos estão disponibilizados, na íntegra, nos endereços: www.dpf.gov.br e www.comprasnet.gov.br, e poderá ser lido e/ou obtido no 3º andar do prédio situado à Avenida Rodrigues Alves nº 01 – Praça Mauá, Rio de Janeiro/RJ de segunda a sexta-feira, no horário comercial. Telefone para contato: 21 2203-4418 ou 2203.4419. 

32.15. A contratação de terceirizados pelo Departamento de Polícia Federal para atuarem na atividades  de apoio ao controle migratório está amparada pelo Acórdão TCU/Plenário nº 806/2009. 
32.16. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço acima.

32.17. Nos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, Instrução Normativa n° 18, de 22 de dezembro de 1997, de 31 de maio de 2005, do Decreto nº 3.931, de 2001,  da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e legislação correlata.

32.18. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será a Justiça Federal,  Seção Judiciária do Estado do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro.
32.19. Para definição do valor de referência do Pregão 23/2010 foi realizada pesquisa de mercado, com base em salário médio de mercado (Fonte-Datafolha Salários). Os autos do processo se encontram franqueados para vistas aos interessados no seguinte endereço: Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal no Estado do Rio de Janeiro, Sala da Comissão Permanente de Licitações, Av. Rodrigues Alves 01, 3º andar, Bairro Saúde , Rio de Janeiro, RJ,  mediante solicitação pelo e-mail cpl.ssrj@dpf.gov.br ou pelos telefones: (21) 2203-4418 / 4419.
32.20. O presente procedimento licitatório se subordina, no que couber, à recente IN nº 01/2010 da SLTI/MPOG que, em seu art. 6º, trata sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de serviços.

32.21. Conforme previsão do art. 7º do Decreto nº 7.203/2010, é vedado a familiar de agente público prestar serviços no órgão ou entidade em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança.
RIO DE JANEIRO,  18 de outubro de 2010.

Marcus Vinicius Peixoto da Costa
PREGOEIRO

SR/DPF/RJ

ANEXO I –

TERMO DE REFERÊNCIA

RECEPCIONISTAS PARA ATUAR NA ÁREA DE EMBARQUE E DESEMBARQUE INTERNACIONAL DE PASSAGEIROS E TRIPULANTES NO AEROPORTO INTERNACIONAL TOM JOBIM/RJ E PORTO DO RIO DE JANEIRO.

I - APRESENTAÇÃO
Este documento foi elaborado de acordo com a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, Decreto 6.204/2007, Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 2 de 30 de abril de 2008 e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos e em conformidade com a autorização contida no Processo n.° 08455.080348/2010-16, constituindo-se como peça integrante do procedimento licitatório, contendo os elementos básicos essenciais, descritos de forma a subsidiar os interessados em participar do certame licitatório na preparação da documentação e na elaboração da proposta comercial.  

– DEFINIÇÃO DO OBJETO: O objetivo da presente solicitação tem como escopo a contratação de Pessoa Jurídica especializada para fornecimento de mão-de-obra especializada, para prestação de serviços de Recepção na área de embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes no Aeroporto Internacional Tom Jobim/RJ e no Porto do Estado do Rio de Janeiro.

- RECEPÇÃO A PASSAGEIROS E TRIPULANTES
	ATIVIDADE
	LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
	QUANTITATIVO DE POSTOS
	JORNADA

	Recepcionista

	Terminais de embarque e desembarque internacionais
	60 postos           (02 recepcionistas por posto) sendo 32 postos diurnos e 28 noturnos.

	24 (vinte e quatro) horas por dia e todos os dias da semana, inclusive, aos feriados, em escala de 12 x 36hs.


2 - JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

2.1.1 – Conforme o inciso I, do Art. 2 º, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, justifica-se a contratação dos serviços em decorrência das seguintes situações: 
 2.1.2 – As atividades a serem desenvolvidas estão incluídas na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO sob o nº 4221-05 – Recepcionista, em geral.
Atividade resumida: Incluem-se aqui os recepcionistas que recebem os passageiros nos aeroportos e Portos, verificam suas passagens e os conduzem até o avião/navio ou ao escritório da alfândega/imigração; ao escritório de informações; respondem às consultas dos clientes e  recepcionam congressistas ou outros grupos de pessoas em missão especial no País.

2.1.3 – Com a implantação do Programa de Modernização, Agilização e Aprimoramento da Segurança da Fiscalização do Tráfego Internacional e do Passaporte Brasileiro – PROMASP, com o objetivo de reduzir a ocorrência de fraudes com o passaporte brasileiro e efetivar o controle eletrônico do processo de fiscalização do tráfego internacional de todos os passageiros e tripulantes, nacionais e estrangeiros, associado ao crescente fluxo de pessoas nos terminais de embarque e desembarque internacionais no Aeroporto Internacional TOM JOBIM/RJ e Porto do Estado do Rio de Janeiro, tornou-se necessário o auxílio aos policiais no atendimento e recepção aos passageiros nas filas e nos guichês dessas áreas aeroportuárias.

2.1.4 - Os recepcionistas deverão atuar auxiliando os policiais no atendimento de nacionais, idosos, gestantes, crianças de colo, portadores de necessidades especiais, tripulantes, membros de corpo diplomático e turistas dispensados de visto consular, mediante monitoramente eletrônico e acompanhados por servidores policiais responsáveis pela fiscalização do tráfego internacional de passageiros e tripulantes.
2.1.5. Vale ressaltar que o Tribunal de Contas da União – TCU em seu relatório de Inspeção, constante do Acórdão/Plenário nº 806/2009, verificou a existência de suficiente segregação entre a atividade de mera recepção e a policial.
3. FUNDAMENTO LEGAL

3.1 – A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços objeto deste - TERMO DE REFERÊNCIA, encontra amparo legal na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nos Decretos n° 3.697, de 21 de dezembro de 2000, n° 3.693, de 20 de dezembro de 2000, Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 02 de 30 de abril de 2008 e legislação correlata, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, Decreto nº 2.271/97, Lei Complementar nº 123, de 2006.

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E PERFIL EXIGIDO

4.1 – Denominação e Perfil dos profissionais da contratada:

4.1.1 – Recepcionista– Salário Médio de Mercado: R$ 1.079,00 (mil  e setenta e nove reais) – Fonte Datafolha.
4.1.2 – BENEFÍCIOS

- Vale Refeição: Cotar R$ 10,00 (dez reais) / dia X 15 dias
- Vale transporte: Cotar 4 passagens X R$ 2,35 (dois reais e trinta e cinco centavos) X 15 dias 
- Demais benefícios previstos na Convenção Coletiva da Categoria.
4.1.3 - Para habilitar-se à prestação dos serviços, a Contratada deverá dispor de profissionais qualificados e aptos para atender às necessidades do DPF no Aeroporto Internacional TOM JOBIM/RJ e no Porto do Estado do Rio de Janeiro, de acordo com o constante da descrição geral de atividades e abrangência de cada serviço: 
	ATIVIDADE


	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

	Recepcionista
	Requisitos:

Ensino Médio Completo.

Conhecimentos básicos de informática, inglês e/ou espanhol, facilidade de comunicação, boa expressão verbal, autodomínio, simpatia, iniciativa e boa memória.

Descrição Sumária das Atividades:

- promover a triagem da documentação de viagem para posterior verificação e conferência pelo servidor policial responsável pela fiscalização do tráfego internacional de passageiros e tripulantes.

- orientar os passageiros quanto ao posicionamento nas filas e guichês para controle de entrada e saída durante o tráfego internacional, devendo observar as regras para atendimento preferencial de nacionais, idosos, gestantes, crianças de colo, portadores de necessidades especiais, tripulantes, membros de corpo diplomático e turista dispensado de visto consular. 

- orientar os passageiros estrangeiros acerca do correto preenchimento do cartão de entrada e saída.

- inserir e registrar no Sistema de Tráfego Internacional (módulo STI) os dados relativos à entrada e saída de passageiros e tripulantes nacionais e estrangeiros, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.

- informar ao servidor policial sobre a ocorrência de qualquer registro no Sistema de Tráfego Internacional de passageiros e tripulantes  (módulos SINPI, STI, SINPA) para adoção das providências de imigração pertinentes.

- apor o carimbo oficial no cartão de entrada e saída e no documento de viagem do estrangeiro, conforme decidido pelo servidor policial de imigração.




4.2. REQUISITOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

4.2.1 - Atendendo às necessidades do Departamento de Policia Federal, para a execução dos serviços licitados, serão exigidos da futura contratada níveis de profissionalização com requisitos de qualificação e experiência mínimos, conforme apresentado no quadro acima.

4.2.2 - Quando a necessidade de comprovação dos conhecimentos e habilidades dos profissionais disponibilizados ao Departamento de Policia Federal, serão comprovados por profissionais especializados da Instituição, bem como por certificados de conclusão de cursos e/ou atestados de capacidade técnica emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado que atestem os conhecimentos para exercer as atividades;
5 – DA GARANTIA
Ver Cláusula Décima Primeira da minuta de contrato 
6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Ver Cláusula Quarta da minuta de contrato 
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.

Ver Cláusula Quinta da minuta de contrato 
8 – DA AVALIAÇÃO DO CUSTO

8.1 – O valor de referência máximo admitido por posto (02 Recepcionisas por Posto) será:

	DENOMINAÇÃO
	TURNO
	QUANT.

POSTOS
	VALOR UNIT.DO POSTO
	VALOR MENSAL
	VALOR DO
CONTRATO

31/12/2011

	Recepcionista
	Diurno
	     32
	     5.700,76
	 182.424,32
	2.189.091,84

	Recepcionista
	Noturno
	     28
	     6.670,82
	 186.782,96
	 2.241.395,52

	TOTAL
	    60
	
	369.207,28
	4.430.487,36


8.2 o valor de referência da presente contratação é de R$ 369.207,28 (Trezentos e sessenta e nove mil, duzentos e sete reais e vinte e oito centavos) mensais, perfazendo o valor contratual até 31/12/2011 de R$ 4.430.487,36 (quatro milhões, quatrocentos e trinta mil, quatrocentos e  oitenta e sete reais e trinta e seis centavos).

8.3 A planilha de mapa comparativo de preços, que define o valor de referência, constante no processo relativo à presente licitação, foi elaborada com base nos orçamentos recebidos que demonstram os preços de mercado, capazes de proporcionar avaliação de custos pela Administração Pública;

8.4 O valor utilizado como referência do preço máximo admitido foi o menor dos orçamentos recebidos.

9 - DA FISCALIZAÇÃO

Ver Cláusula Décima Segunda da minuta de contrato 
10 - DOS ADICIONAIS
10.1 – Havendo amparo em laudo pericial emitido pela DRT, os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, 

10.2 – Caso seja concedido ou excluído o adicional de periculosidade, por força de laudo pericial, a extensão e/ou exclusão do benefício se dará por termo aditivo ao contrato.

10.3 - Os empregados não farão jus ao adicional de periculosidade, conforme laudo pericial e Legislação trabalhista em vigor.

11 – DO HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

11.1 – Os serviços deverão ser executados 24 (vinte e quatro) horas por dia e todos os dias da semana, inclusive, aos feriados, em escala de 12 x 36 horas.

12 – DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E DA REPACTUAÇÃO

Ver Cláusula Décima da minuta de contrato 
13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Ver Cláusula Décima Quarta da minuta de contrato 
14 - DO RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
16.1.
O presente Termo de Referência foi elaborado pelo signatário, no uso das suas atribuições legais e normativas aplicáveis, com base nos dados fornecidos pelo Chefe da Delegacia do Aeroporto Internacional e do Chefe da Delegacia Especial de Polícia Marítima, no caso de concordância e aprovação pelo Superintendente Regional do Departamento de Polícia Federal no Rio de Janeiro, integrará o procedimento administrativo destinado a contratação dos serviços.




Rio de Janeiro, RJ,  18 de outubro de  2010.

PCF Lorenzzo Victor Schrepel Delmutti
Chefe Substituto do SELOG/SR/DPF/DF/RJ 

ANEXO II
PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS – Mão-de-obra
Conforme Modelo definido pela IN 03 SLTI/MPOG de 15/10/2009

ANEXO III
MINUTA DO CONTRATO nº  _______/2011
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AEROPORTUÁRIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, SUPERINTEDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A EMPRESA _________________FORMA ABAIXO:



A União, por meio do DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL, a SUPERINTEDÊNCIA REGIONAL NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede à Avenida Rodrigues Alves, n° 01, Praça Mauá, Rio de Janeiro /RJ, inscrito no CNPJ sob o nº  00.394.494/0035-85, neste ato representada pelo Superintendente Regional, Dr. ANGELO FERNANDES GIOIA, Delegado de Polícia Federal do Quadro Permanente do Departamento de Polícia Federal, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, nomeado pela Portaria nº 1.605, de 08 de dezembro de 2008, publicada no D.O.U nº 239, de 09 de dezembro de 2008 e em conformidade com as atribuições que  lhe foram delegadas pela Portaria nº 1.300 de setembro de 2003 (Regimento Interno do Departamento de Polícia Federal), publicada no D.O.U. de 04 de setembro de 2007, doravante denominado  simplesmente CONTRATANTE e a empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com sede na _________________________________________________, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______________ e CPF nº ________________, tendo em vista o que consta no Processo nº 08455.080348/2010-16  com fundamento decorrente do Pregão Eletrônico nº 23/2010, obedecendo a Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto nº 5.450/2005, Lei Complementar 123/2006, Decreto 6.204/2007, Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 2 de 30 de abril de 2008 e legislações correlatas, aplicando-se subsidiariamente a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, bem como pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a contratação de Pessoa Jurídica especializada para prestação de serviços de recepção na área de embarque e desembarque internacional de passageiros e tripulantes executados no Aeroporto Internacional TOM JOBIM /RJ e no Porto do Estado do Rio de Janeiro.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por menor preço global. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO LOCAL E FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

	LOCAL
	QTDE/

POSTOS
	HORÁRIO/PERÍODO

	TERMINAIS DE EMBARQUE E DESEMBARQUE INTERNACIONAIS NO AEROPORTO INTERNACIONAL E PORTO DO RIO DE JANEIRO
	60 postos           (02 recepcionistas por posto) sendo 32 postos diurnos e 28 noturnos.


	24 (vinte e quatro) horas por dia e todos os dias da semana, inclusive, aos feriados, em escala de 12 x 36 horas


Parágrafo primeiro - A CONTRATADA deverá disponibilizar todo o material de consumo e material de uso duradouro, necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 
Parágrafo Segundo – Os profissionais a serem contratados receberão a seguinte denominação e os benefícios abaixo:

4.1.1 – Recepcionista– Salário Médio de Mercado: R$ 1.079,00 (mil  e setenta e nove reais) – Fonte Datafolha.

4.1.2 – BENEFÍCIOS

- Vale Refeição: Cotar R$ 10,00 (dez reais) / dia X 15 dias

- Vale transporte: Cotar 4 passagens X R$ 2,35 (dois reais e trinta e cinco centavos) X 15 dias 

- Demais benefícios previstos na Convenção Coletiva da Categoria.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES  DA CONTRATADA

 - São obrigações de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, afora outras não previstas no instrumento contratual, e que por lei couberem:

4.1 – colocar à disposição do contratante, a partir da data da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial da União, profissionais com a mão-de-obra adequada e capacitada, necessária à boa execução dos serviços ora contratados;

4.2 – atender de forma imediata em até 02 (dois) dias úteis as solicitações de substituição de profissionais, quando comprovadamente inadequados para a prestação dos serviços acordados;

4.3 – substituir o empregado que executará os serviços em caso de afastamento por doença pelo período superior a 24 (vinte e quatro) horas, sem nenhum acréscimo de custo ao DPF; 

4.4 – executar os serviços contratados de acordo com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta apresentada, por meio de seus profissionais cujas funções estejam registradas em Carteira de Trabalho;

4.5 – recolher os encargos trabalhistas, cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e tributária em relação aos serviços contratados; 

4.6 – regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de ser declarada inidônea e de sofrer as penalidades estabelecidas no Contrato, as eventuais falhas na execução dos serviços fora das suas especificações; 

4.7 – adotar medidas, precauções e cuidados tendentes a evitar danos materiais e pessoais a seus empregados, prepostos ou terceiros, quando da execução dos serviços contratados, ficando sob sua inteira responsabilidade os prejuízos deles decorrentes;

4.8 – manter durante toda a vigência e validade do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

4.9 - ressarcir a CONTRATANTE os prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público, à Administração e a terceiros, quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou culpa destes;

4.10 – disponibilizar, por conta da CONTRATADA, nas dependências do Contratante, PREPOSTO(s) para acompanhar as atividades dos seus empregados, possibilitando o imediato atendimento das solicitações efetuadas pelo CONTRATANTE em relação à execução dos serviços contratados, bem como para os casos abaixo:

4.10.1 – registrar e controlar diariamente juntamente com o fiscal do contrato a assiduidade e a pontualidade dos seus empregados que executarão os serviços contratados;

4.10.2 – comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou circunstâncias detectados por seus empregados quando da execução dos serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

4.10.3 – providenciar e manter permanente atualizado um Livro de Ocorrências onde serão obrigatoriamente registradas as ocorrências observadas na execução dos serviços; as respostas às consultas formuladas pela CONTRATANTE e/ou CONTRATADA; as soluções adotadas quanto às determinações recebidas; o andamento dos serviços; a qualidade da execução e as suas determinações;

4.10.4 – controlar e responsabilizar-se pela disciplina e a apresentação pessoal dos seus empregados durante a execução dos serviços contratados; 

4.10.5 – manter sigilo sobre documentos elaborados e assuntos tratados, abster-se da execução de atividades alheias.

4.10.6 – executar as demais atividades inerentes ao cargo e necessárias ao fiel desempenho do trabalho;

4.11 – Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando pessoas portadores de atestados de boa conduta e demais referencias, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

4.12 – Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

4.13 – Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

4.14 - Manter os seus empregados disponibilizados à execução dos serviços contratados identificados com crachás e uniformizados;

4.15 –– responder por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, decorrentes da execução do contrato;

4.16 – submeter-se à fiscalização do CONTRATANTE, no que tange ao cumprimento dos encargos sociais, bem como no que se refere à remuneração dos profissionais, objeto do contrato.

4.17 - Não aceitar qualquer indicação de funcionários feita por servidores deste órgão, bem como não incluir parentes de servidores dentre os empregados que irão prestar os serviços ao Departamento de Polícia Federal.

4.18– A Contratada deverá fornecer uniformes para cada funcionário, compreendendo: 

. Feminino -  duas Calças clássicas sem coz com zíper lateral;   duas blusas manga longa, duas blusas manga curta, um blaser;

. Masculino -  dois ternos, duas camisas sociais, duas gravatas;

. Os uniformes devem ser substituídos sempre que necessário.
4.19 Designar responsável e informar e-mail para recebimento de contatos e notificações.

4.20 Controlar a freqüência de seus funcionários através de registro de ponto eletrônico biométrico, instalado nos locais de prestação dos serviços, e fornecer ao fiscal do contrato, até o quinto dia do mês posterior a prestação do serviço, relatório mensal de freqüência de todos os funcionários.
4.21 Quando da apresentação da Nota Fiscal para pagamento, a empresa deverá anexar relatório referente ao percurso e quantidade de vales-transporte utilizados por seus funcionários. O pagamento será efetuado pelo valor efetivamente utilizado.
4.22 – Comprovação da contratada de possuir profissional de nível superior ou outro devidamente registrado no Conselho Regional de Administração – CRA, que será o Responsável Técnico para acompanhar a execução dos serviços. Tal comprovação poderá ser feita mediante a apresentação de cópia de contrato de trabalho, ou carteira de trabalho ou ficha de registro de empregado, ou ainda outro documento comprobatório.
4.23 – A empresa deverá disponibilizar meios próprios de administração: telefone, reprografia, correio e outros, sendo vedado utilizar-se dos meios do DPF, caso que sujeitara a ressarcimento.
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 - São obrigações da CONTRATANTE em relação aos serviços ora contratados:

5.1 – pagar a CONTRATADA, nos termos da IN 02, de 30 de abril de 2008, o preço dos serviços contratados; 

5.2 – comunicar à CONTRATADA quaisquer irregularidades observadas na execução dos serviços contratados;

5.3 – fornecer os equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços contratados;

5.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93;

5.5 – proceder vistorias nos locais onde os serviços estão sendo realizados por meio de fiscalização do contrato, anotando as ocorrências, em livro próprio, dando ciência ao preposto da empresa contratada e determinando sua imediata regularização,

5.6 – proporcionar todas as facilidades para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio dos profissionais, os serviços dentro das normas do contrato;

5.7 – rejeitar serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa, tendo essa o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua correção, sob pena de suspensão imediata do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior;

5.8 – exigir o afastamento e/ou substituição imediata de empregado que não mereça confiança no trato com os serviços prestados, que adote posturas inadequadas ao serviço ou incompatíveis com as atribuições que lhe forem designadas;

5.9 – impedir que terceiros que não a empresa contratada efetue o serviço a ser prestado;

5.10 – exigir mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal do recolhimento dos encargos sociais, em especial ao INSS e FGTS, além de outros.
5.11 - Informar a contratada, através do e-mail contratos.srrj@dpf.gov.br, sobre todas as ocorrências relativas ao contrato, solicitando providências no prazo fixado.

CLÁUSULA SEXTA– DO VALOR DO CONTRATO 

O valor mensal do contrato é de R$ _______,____ (_____________________), perfazendo o valor total para 12 (doze) meses de R$ _____________ (_____________________________________________________________________).
Parágrafo único - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias, contados a partir da data do adimplemento de cada parcela da regular prestação dos serviços.

Parágrafo primeiro - Cada parcela da prestação do serviço só será considerada adimplida quando apresentada a Nota Fiscal/Fatura e os comprovantes do cumprimento das obrigações  previdenciárias, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, e de pagamento dos salários e benefícios dos empregados colocados à disposição da CONTRATANTE, correspondentes ao mês efetivamente faturado, acompanhados dos documentos elencados no art. 36 da IN 03/2009 SLTI/MPOG.
Parágrafo segundo - Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos no parágrafo anterior ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

Parágrafo terceiro - Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no SICAF e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento;

Parágrafo quarto - O pagamento somente será efetuado após o “atesto” pelo servidor competente;

Parágrafo quinto - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação vigente, em especial, no art. 64, da Lei nº 9.430, de 1996, artigo 31, da Lei nº 8.212, de 1991, IN/SRF480 e atos infralegais pertinentes.

Parágrafo sexto - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

Parágrafo sétimo - A CONTRATADA/CONTRIBUINTE regularmente inscrita no SIMPLES NACIONAL, nos termos da LC nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária do subitem anterior. No entanto o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
 Parágrafo oitavo - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA.

Parágrafo nono - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

CLAUSULA OITAVA  - DOS ENCARGOS MORATÓRIOS
8.1 - Como critério de encargos moratórios dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento, o Departamento de Polícia Federal define como índice de atualização o Índice de Preço ao 

Consumidor Amplo-(IPCA), pro-rata temporis, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = N x VP x 1, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP= Valor da parcela a ser paga;

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I= (TX/100) I = 365

TX = Percentual da taxa anual a ser definido previamente no Edital de licitação/contrato. 

8.2 - O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais 

atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de pagamento. 
No caso de prorrogação do contrato, o DPF deverá exigir reforço da garantia.

CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 Os recursos para a contratação do serviço objeto do presente Contrato, de acordo com os quantitativos efetivamente contratados, encontram-se consignados o orçamento da SR/DPF/RJ.
CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA  E REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1 – O contrato terá vigência a contar da data de sua publicação no diário Oficial da União, até 31/12/2011, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos de 12 meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, na forma do Art. 57 da Lei 8.666 de 1993, alterada pela Lei n° 9.648 de 1998, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração.

10.2 - As repactuações serão efetuadas com base nos artigos 37/41, da IN 02/08 e 03/09 da SLTI/MPOG e do art 5º do Decreto nº 2.271/97 e alterações, e na demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA 

Será exigida a prestação de garantia pela ADJUDICATÁRIA, como condição a assinatura do contrato, no percentual de 3% (três por cento) do valor anual do contrato, optando por uma das seguintes modalidades:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro – garantia; ou

c) fiança bancária.

Parágrafo primeiro - No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na agência do Banco do Brasil, mediante depósito identificado a crédito do DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL.

Parágrafo segundo - Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo terceiro - A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade, no mínimo, de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do contrato, sendo renovada, tempestivamente, no caso de cada prorrogação.

Parágrafo quarto - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do art. 827 do Código Civil.

Parágrafo quinto - No caso de alteração do valor do contrato a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições deste.

Parágrafo sexto - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, em pagamento de multa que tenha sido aplicada à Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada.

Parágrafo sétimo - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à CONTRATANTE.
Parágrafo oitavo – A empresa contratada deverá apresentar no prazo máximo de 03 (três) dias após a assinatura do instrumento contratual, garantia de 3% (três por cento) sobre o valor do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da CONTRATANTE, designado pelo Ordenador de Despesa, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência à Administração. 

Parágrafo primeiro - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parágrafo segundo – O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 Parágrafo único - a CONTRATADA obriga-se a aceitar nas mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou supressões que se façam necessárias nos serviços, até o limite legal de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa,  nos termos da Lei nº 8.666, de 1993,  da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA que:

a) inexecutar total ou parcialmente o contrato;

b) apresentar documentação falsa;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal;

e) descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato.

Parágrafo primeiro - A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações  discriminadas acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas como  aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) multa de:

b.1.  0,1 % (zero vírgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor mensal do contrato; 

b.2. até 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato no caso    de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada  com a multa prevista no subitem anterior.

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Advocacia-Geral da União pelo prazo de até dois anos;

d) impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF  pelo prazo de até cinco anos;

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

Parágrafo segundo – A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas previstas no parágrafo primeiro, item “b”.

Parágrafo terceiro -  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

Parágrafo quarto - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo quinto - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

Parágrafo sexto – Caso a Administração determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Ordenador de despesa.

Parágrafo sétimo - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

Parágrafo oitavo - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA  QUINTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS

Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 24 de janeiro de 1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666/93: 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início do serviço; 

V - a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII -o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

XIV -a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII -a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

Parágrafo primeiro - Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo segundo - A rescisão deste Contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração; 

III - judicial nos termos da legislação. 

Parágrafo terceiro - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Parágrafo quarto - Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

a) devolução da garantia;

b) pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

Parágrafo quinto - A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 10.520, de 2002 e na Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DOS ADICIONAIS

19.1 – Havendo amparo em laudo pericial emitido pela DRT, os empregados farão jus ao adicional de periculosidade, equivalente a 30% (trinta por cento) sobre o salário base, 

19.2 – Caso seja concedido ou excluído o adicional de periculosidade, por força de laudo pericial, a extensão e/ou exclusão do benefício se dará por termo aditivo ao contrato.

19.3 - Os empregados não farão jus ao adicional de periculosidade, conforme laudo pericial e legislação trabalhista em vigor.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Rio de Janeiro, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Rio de Janeiro,  ___ de ________ de 2011. 
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